
TERMO DE COMPROMISSO PARA INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 
REABILITADOS DO INSS NO MERCADO DE TRABALHO -  artigo 93, da Lei n°

8.213/1991

Pelo presente Termo de Compromisso que entre si celebram, de um lado o SINDICATO DAS 

EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA NO ESTADO DE SÃO PAULO - SELUR, categoria 

econômica, Registro Sindical Processo sob n° 24.000.006.843/92, com sede na Av. Paulista, 807, 

14° andar, conjunto 1.418, Cerqueira César, São Paulo, SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

67.978.288/0001-44, neste ato representado por seu Presidente, Ariovaido Caodagiio, 

representando a categoria econômica das empresas de limpeza urbana, de outro lado, o 

PROJETO DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, da SUPERINTENDÊNCIA 

REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO NO ESTADO DE SÃO PAULO -  SRTE/SP, neste 

ato representado pelo seu Coordenador, AFT José Carlos do Carmo; com a participação e 

anuência da FEMACO-FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS, ASSEIO E 

CONSERVAÇÃO AMBIENTAL, URBANA E ÁREAS VERDES NO ESTADO DE SÃO PAULO com 

base territorial em todo o estado de São Paulo, Registro Sindical n° 46000.002468/2001-29, 

situado Rua Major Quedinho, 300 - Centro- São Paulo - SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

67.987.917/0001-00, neste ato representado por seu Presidente, Jose Roberto Santiago 

Gomes, do SIEMACO-SP - SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO E LIMPEZA URBANA DE SÃO 

PAULO, com base territorial no município de São Paulo, Registro Sindical n° 46000.019972/2003- 

20, situado na Alameda Eduardo Prado, 648, Santa Cecília, São Paulo-SP, inscrito no CNPJ/MF 

o n° 62.653.233/0001-40, neste ato representado por seu Presidente, José Moacyr Pereira, 

do SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE ÔNIBUS RODOVIÁRIOS, 

INTERNACIONAIS, INTERESTADUAIS, INTERMUNICIPAIS E SETOR DIFERENCIADO D 

SÃO PAULO, ITAPECERICA DA SERRA, SÃO LOURENÇO DA SERRA, EMBU GUÀÇU, 

FERRAZ DE VASCONCELOS, POÁ E ITAQUAQUECETUBA, com base territorial nos municípiW 

de São Paulo, São Lourenço da Serra, Embu Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Poá, Itaquaquecetuba 

e Itapecerica da Serra, Registro Sindical n° 46000.010340/97-
09, situado na Rua Manoel dos 

Santos Neto, 64, São Paulo, SP, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.815.065/0001-95, neste ato
4

representado por seu Presidente, Jose Alves do Couto Filho;;
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CONSIDERANDO que o Programa de Ação Interinstitucional da Superintendência Regional do 

Trabalho e Emprego, criado pela Portaria/GD/DRT/SP n° 700, de 10/9/2004, estabeleceu como 

uma das prioridades da sua ação fiscal para o Estado de São Paulo a inclusão das pessoas 

deficientes no mercado de trabalho, por meio do cumprimento do artigo 93, da Lei n° 8.213/91;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SIT n° 98, de 16/08/2012, que dispõe sobre 

procedimentos de fiscalização do cumprimento, por parte dos empregadores, das normas 

destinadas à inclusão no trabalho das pessoas com deficiência e beneficiários da previdência 

reabilitados

CONSIDERANDO o disposto na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, aprovados por meio do Decreto Legislativo n°186 de 9 de julho de 2008, 

com status de emenda constitucional, e promulgados por meio do Decreto n° 6.949, de 25 de 

agosto de 2009;

CONSIDERANDO os dispositivos legais garantidores da inclusão da pessoa deficiente no mundo 

do trabalho que inspiram-se nos preceitos constitucionais que preconizam a dignidade da pessoa 

humana e o valor social do trabalho, a não discriminação, a igualdade, a liberdade de exercício 

profissional e no dispositivo que proíbe qualquer forma de discriminação no tocante a salário e 

critérios de admissão do trabalhador com deficiência (artigo Io, incisos III e IV, artigo 3o, inciso 
IV, artigo 5o, "caput" e inciso XII e artigo 7o, inciso XXXI, da Constituição Federal) e, também, na 

Convenção n° 159/junho de 1983, da Organização Internacional do Trabalho -
 OIT, ratificada pelo 

Brasil por meio do Decreto Legislativo n° 51, de 28 de agosto de 1989;

CONSIDERANDO que o conjunto normativo regulador da matéria envolve, de forma direta ou 

indireta, especificidades múltiplas, tais como a acessibilidade, adaptabilidade, qualificação 

formação profissional e tipicidades essas que colocam o arcabouço normativo no patamar de 

política de transformação social, em alinhamento com a noção de inclusão efetiva e 

contraposição à mera criação da oferta assistencialista de postos de trabalho às pessoc 

deficientes;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer a sistemática 

de fiscalização, avaliação e controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários 

que propiciem estatísticas sobre o número de empregados portadores de deficiência e de vagas
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preenchidas, para fins de acompanhamento do disposto no "caput", do artigo 36, do Decreto n° 

3.298, de 20 de dezembro de 1999, conforme dispõe o seu § 5o;

CONSIDERANDO, assim, que o alcance da plena eficácia das leis concernentes ao tema 

pressupõe, por parte do Poder Público, a implantação e o manejo de procedimentos também 

multifacetados, não podendo restringir-se às medidas de fiscalização e apenação do infrator;

CONSIDERANDO que a legislação e a práxis brasileira e internacional contêm relevantes 

dispositivos que remetem à concertação social como meio de promover e alavancar o bem-estar e 

o progresso contínuo dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que as ações desenvolvidas pelo SELUR e pelas empresas que aderiram ao 

"Pacto pela Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mercado de Trabalho" garantiram que 

houvesse um avanço significativo no número de contratações de pessoas com deficiência ou 

reabilitados, tendo, nessas empresas, se atingido entre 30 e 50% do preenchimento da reserva 

legal, conforme meta definida no referido Pacto;

CONSIDERANDO os resultados altamente positivos do processo de capacitação profissional para 

pessoas com deficiência, patrocinado pelo SELUR, em conjunto com as empresas aderentes ao 

Pacto, executado pela Fundação de Rotarianos de São Paulo, que capacitou, ao longo da vigência 

do Pacto, cerca de 650 alunos, com um percentual próximo a 100% de inclusão no mercado 

formal de trabalho após a conclusão do curso;

CONSIDERANDO o reconhecimento público da importância desta iniciativa voltada par 

capacitação profissional das pessoas com deficiência, expresso, dentre outras manifestações, pelo 

recebimento do PRÊMIO ANAMATRA DE INCLUSÃO SOCIAL, concedido pela Associação Nacional 

dos Magistrados do Trabalho, em concurso de âmbito nacional;

CONSIDERANDO a repercussão e importante auxílio prestado na divulgação de vagas 

currículos do sítio www.selursocial.orq.br, criado e mantido pelo SELUR e empresas aderentes 

Pacto, que, desde sua criação em junho de 2009 até fevereiro de 2016, teve registradas cerca de 

36.000 vagas nas empresas de diferentes segmentos econômicos e cerca de 9.300 currículos de 

candidatos capazes de preenchê-las, e que terá sua continuidade garantida pelo SELUR, na 

vigência do presente compromisso;

http://www.selursocial.orq.br


CONSIDERANDO, por fim, que as características da natureza das atividades desenvolvidas pelas 

empresas deste segmento econômico e das habilidades exigidas nos seus postos de trabalho que, 

apesar dos esforços e medidas tomadas pelo segmento para melhorar suas condições de 

acessibilidade, ainda continuam apresentando, por motivos alheios à vontade dos empregadores, 

dificuldades acima da média para o cumprimento da reserva legal de vagas para pessoas com 

deficiência,

RESOLVEM, em continuidade ao processo iniciado com o já referido Pacto pela Inclusão, firmar o 

presente TERMO DE COMPROMISSO PARA INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

REABILITADOS DO INSS NO MERCADO DE TRABALHO, com duração de 84 (oitenta e 

quatro) meses, nos seguintes termos:

CLÁUSULA Ia - DA ADESÃO PELAS EMPRESAS

Fica facultada às empresas interessadas, integrantes da categoria econômica representada pelo 

sindicato patronal signatário e cujas matrizes estejam sediadas no Estado de São Paulo, a adesão 

aos termos do presente termo de compromisso, sem prejuízo do dever de adotar todas as medidas 

necessárias ao cumprimento de suas cotas, nos termos da lei, dando prosseguimento aos 

processos de contratação já em andamento, objetivando atender o comando legal relativo ao 

cumprimento de suas cotas, independentemente das ações adotadas pelas entidades signatárias.

§ I o - As empresas deverão formalizar suas adesões preenchendo o termo de adesão, na forma 

do modelo contido no anexo I, protocolizando-o na SRTE/SP ou, se for o caso, na GRTE de su 

circunscrição.

§ 2o -  A adesão poderá ocorrer a qualquer momento, dentro do período de vigência do pacto, 

mantendo-se o cronograma e metas previstos no momento da assinatura do presente termo de 

compromisso.

CLÁUSULA 2a - DO PREENCHIMENTO DE COTAS

As empresas aderentes se comprometem a envidar todos os esforços possíveis para o 

cumprimento integral da reserva legal ao final do período de vigência do presente termo, com a 

contratação de 100% do número de empregados com deficiência ou reabilitados da cot 

estabelecida pela Lei 8.213, ficando, desde já estabelecidas as
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METAS DE CUMPRIMENTO DE COTAS

Tendo por referência que o objetivo final, levando em conta todas as considerações legais e conceituais já 
descritas neste term o de com prom isso, visa a que as Empresas aderentes ao com prom isso atinjam 
integralm ente o cum prim ento da cota determ inada pela legislação, tom ando por base duas grandes metas, 

denom inadas de FASE 1 e FASE 2, que serão iniciadas, seqüencia lm ente, a partir da data de assinatura 
deste term o de com prom isso, em 03/03/2016, ficam  estipu ladas as seguintes condições a serem 

cumpridas:

1. FASE 1

CUMPRIMENTO DA META DE 50% DA COTA LEGAL:

PRAZO DE 24 MESES ou 60 MESES, dependendo da situação em que a empresa se encontre, 
conforme os subitens a seguir:

Na fase 1, as empresas aderentes deverão atingir 50% da cota legal de PcD ou reabilitado, 

considerando-se:

1.1 Empresas que, até a data da assinatura deste termo (03/03/2016), já atingiram 50% da cota 
legal:
Condição:
Deverão m anter a proporção de 50% da cota legal e acrescentar, no m ínimo, mais um 
contratado PcD ou reab ilitado a cada sem estre a partir desta data, portanto:
• A té 03/09/16: acrescentar, no m ínim o, mais 1 PcD/reabilitado
• Até 03/03/17: acrescentar, no m ínim o, mais 1 PcD/reabilitado
• Até 03/09/17: acrescentar, no m ínim o, mais 1 PcD/reabilitado
• Até 03/03/18: acrescentar, no m ínim o, mais 1 PcD/reabilitado

1.2 Empresas que, até a data deste termo (03/03/2016), ainda não atingiram a meta de 50% da 
cota legal:
Condição:
Deverão com pletar a diferença para atingir a meta de 50% no prazo de 24 meses, d ividida em 4 
etapas semestrais, correspondendo, a cada etapa, o acréscimo de % da diferença ainda ihão 
atingida da meta, portanto:
• Até 03/09/16: acrescentar mais % da d iferença ainda não atingida da meta (50% da cota).
• Até 03/03/17: acrescentar mais % da diferença ainda não atingida da meta (50% da cota).
• Até 03/09/17: acrescentar mais % da d iferença ainda não atingida da meta (50% da cota).
• A té 03/03/18: acrescentar mais % da diferença ainda não atingida da meta (50% da cota).

1.3 Empresas que até a data deste term o (03/03/16), estejam_nas seguintes situações:
a) São aderentes ao Termo há menos de 3 anooss  potuj  vveennbham  a aderir este term o ou
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b) Tem menos de 3 anos de sua constitu ição ou
c) Tem contratos novos in iciados há menos de 3 anos que im plicaram  aum ento

significativo do número de empregados.

Condição:

Terão o prazo de 60 (sessenta) meses, a partir da data de sua adesão ao Termo, para com pletar 
o porcentual de 50% da fase 1, d ivid ida em 10 etapas semestrais.
A cada semestre, transcorrido a partir da data da adesão ao Termo, a empresa deverá 
com provar a contratação da quantidade co rrespondente a 1/10 da sua cota de 50% de 
profissionais PcD.

2. FASE 2
CUMPRIMENTO DA META DE 100% DA COTA LEGAL: PRAZO DE 60 MESES:

2.1 Na fase 2, que se inicia em 03/03/2018, para as em presas enquadradas nos itens 1.1 e 1.2 da 
fase 1, as empresas aderentes, além  de m anterem  os 50% da cota já cum prida, deverão 
com ple tar a cota, com mais 50%, para ating ir os 100% da cota legal, considerando-se que: 
Deverão acrescentar o número porcentual de 5% a cada semestre, de form a que, no final do 
período de 60 meses, tenham  com pletado o porcentual de 50% que, som ados aos 50% 
anterio rm ente atingidos, perfaçam integralm ente os 100% da cota legal, ou seja:
• Até 03/09/18: contratar mais 5% da cota
• Até 03/03/19: contratar mais 5% da cota
• Até 03/09/19: contratar mais 5% da cota
• Até 03/03/20: contratar mais 5% da cota
• Até 03/09/20: contratar mais 5% da cota
• Até 03/03/21: contratar mais 5% da cota
• Até 03/09/21: contratar mais 5% da cota
• Até 03/03/22: contratar mais 5% da cota
• Até 03/09/22: contratar mais 5% da cota
• Até 03/03/23: contratar mais 5% da cota

2.2 Para as empresas do grupo de adesão há menos de 3 anos, conforme item 1.3 da fase 1:

A fase 2 será iniciada após o prazo de 60 meses da fase 1 e deverá ser executada em 60 meses, 
no mesmo crité rio  de progressão das dem ais empresas aderentes.

§ I o - Os documentos comprobatórios das contratações deverão ser apresentados à fiscalização 

nas datas em que forem convocadas para comparecimento ao^órgão fiscalizador.
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§ 2o - Caso haja aumento expressivo do número de empregados, seja em razão de fusão, 

aquisição de outra empresa ou qualquer outro motivo, as partes comprometem-se a retomar as 

negociações, para que sejam condizentes à nova realidade, antes da fiscalização de rotina.

§ 3o - Se, na interpretação do auditor fiscal do trabalho responsável pela fiscalização ordinária, 

houver uma diferença razoável entre o percentual da cota atingido e aquele disposto no caput da 

presente Cláusula, ainda que porventura não seja atingido o valor exato da meta prevista, a 

cobrança do seu cumprimento integral poderá ser postergada para a fiscalização seguinte.

CLÁUSULA 3a - CAMPANHAS DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO E PELA QUALIDADE DA 

INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO

As entidades sindicais signatárias e as empresas que vierem a aderir a este pacto comprometem-

se a desenvolver campanhas com o objetivo de combater a discriminação e pela qualidade da 

inclusão no mundo do trabalho das pessoas com deficiência, voltadas para seus empregados, 

clientes e sociedade em geral, e a implementar ações programáticas na forma de organização do 

trabalho e de conscientização junto aos colegas de trabalho, chefias e aos trabalhadores em geral, 

para que sejam garantidas aos trabalhadores com deficiência as condições para o bom 

desenvolvimento de sua atividade profissional.

CLAUSULA 4a - FORMAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

O SELUR e as empresas aderentes comprometem-se a continuar oferecendo, gratuitamente, a 

pessoas com deficiência ou reabilitados, cursos adequados às necessidades do mercado, ao longo 

da vigência deste compromisso, ministrados pelo Centro Profissionalizante Rio Branco, mantido r

pelas Faculdades Rio Branco, por meio de convênio com a Fundação de Rotarianos de São Paulo 

e/ou por outras entidades formadoras de reconhecida capacidade técnica e idoneidade.

Parágrafo Único -  O SELUR e as empresas aderentes empenhar-se-ão para também continuar 

oferecendo, gratuitamente, aos interessados em geral, mas com prioridade para representantes 

das entidades sindicais signatárias, das empresas aderentes e de órgãos públicos, curso de 

aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais -
 LIBRAS, ministrado pelo Centro Profissionalizante 

Rio Branco, supra citado.
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CLÁUSULA 5a -  DA APRENDIZAGEM PROFISSIONAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

As entidades sindicais signatárias e as empresas aderentes comprometem-se a envidar esforços 

para promover a participação das pessoas com deficiência nos programas de aprendizagem 

profissional, inclusive as beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC da Lei Orgânica 

da Assistência Social - LOAS, com o objetivo de sua posterior contratação por prazo 

indeterminado, observando que:

I - as instituições públicas e privadas, que ministram educação profissional devem disponibilizar 

cursos profissionais de nível básico para as pessoas com deficiência, conforme prevê o § 2o do art. 

28 do Decreto n° 3.298, de 1999;

II - os programas de aprendizagem profissional, em suas atividades teóricas e práticas, devem 

promover as adaptações e as medidas de apoio individualizadas, de forma a atender às 

necessidades de inclusão de todos os aprendizes;

III - para o aprendiz com deficiência devem ser consideradas, sobretudo, as habilidades e as 

competências relacionadas com a profissionalização e não a sua escolaridade;

IV - não há previsão de idade máxima para contratação da pessoa com deficiência como aprendiz, 

apenas o limite mínimo de quatorze anos, observadas as disposições legais de proteção ao 

trab a lh o  dos ado le scen te s; e

V - as empresas poderão contratar aprendizes até o limite de quinze por cento das funções qu 

demandem formação profissional.

Parágrafo único - Enquanto perdurarem as respectivas aprendizagens, adiar-se-á, na proporção 

de cada aprendiz com deficiência contratado, a exigência de cumprimento da cota fixada no arti 

93, da Lei n° 8.213/1991.

\

CLÁUSULA 6a - DIVULGAÇÃO DAS VAGAS E DOS CANDIDATOS

As entidades sindicais signatárias e as empresas aderentes comprometem-se a divulgar 

amplamente, por meio do sítio da rede mundial de computadores "selursocial.org.br", as vagas 

oferecidas às pessoas com deficiência, possibilitando a/essâs pessoas que estejam buscando



emprego, especialmente àquelas que foram capacitadas profissionalmente na forma do caput da 

Cláusula 4a, que, naquele mesmo veículo, divulguem os seus currículos.

Parágrafo único -  As entidades sindicais signatárias, como o apoio da SRTE/SP e de outras 

entidades de âmbito local ou nacional, inclusive sindicatos de outras categorias econômicas e 

profissionais, comprometem-se a desenvolver ações para o aprimoramento, ampliação e maior 

divulgação do sítio "selursocial.org.br".

CLÁUSULA 7a - DO PROCESSO DE SELEÇÃO

Os processos de seleção promovidos pelas empresas para contratação de trabalhadores deverão 

ser de caráter inclusivo, garantindo-se sempre aos candidatos, sejam eles pessoas com deficiência 

ou não, a possibilidade de comprovar sua capacidade para o trabalho, independentemente da sua 

deficiência e do seu grau de escolaridade dos candidatos.

CLÁUSULA 8a - DA ACESSIBILIDADE

As empresas aderentes comprometem-se a oferecer condições para utilização, com segurança e 

autonomia, total ou assistida, das suas edificações e dos seus espaços, mobiliários e 

equipamentos, e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, de acordo co 

as normas técnicas e legislação vigentes.

Parágrafo Unico. Essas ações deverão ser documentadas pelas empresas para apresentaçao a 

fiscalização nas datas em que, para tanto, forem notificadas.

CLÁUSULA 9a - DA SEGURANÇA E SAÚDE DOS TRABALHADORES COM DEFICIÊNCIA È 

REABILITADOS

As empresas aderentes ao presente termo incluirão no Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional -  PCMSO e no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA as medidas 

necessárias para que sejam garantidas aos trabalhadores com deficiência e reabilitados, condições 

de trabalho seguras e saudáveis, incluindo medidas especiais eventualmente necessárias. A
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Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -  CIPA deverá discutir e acompanhar o processo de 

inclusão dos trabalhadores com deficiência.

CLÁUSULA 10a -  DA DISPENSA DE TRABALHADOR REABILITADO OU DEFICIENTE 

REABILITADO

As empresas aderentes deverão observar a exigência legal, referente à condição de que a 
dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo 

determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só 

poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.

CLÁUSULA 11a - DO COMPARECIMENTO DAS EMPRESAS PARA FISCALIZAÇÃO E 

DEMONSTRAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

As empresas aderentes deverão comparecer à SRTE/SP ou, se for o caso, à GRTE/SP de sua 

circunscrição, quando convocadas pela fiscalização do trabalho, para apresentar os documentos 

comprobatórios do cumprimento das metas de contratação e das demais ações or, 

compromissadas.

§ I o. O não comparecimento nas datas fixadas ou a não comprovação do cumprimento, ainda que 

parcial, de quaisquer das obrigações acordadas, ocasionará, naquilo que concerne à empresa, a 

perda de eficácia das cláusulas deste termo de compromisso, motivando a imediata lavratura d 

auto de infração correspondente à violação do dispositivo de lei respectivo e, mais, a inclusão da 

empresa na rotina de fiscalização até o cumprimento da legislação.

§ 2o. Da mesma forma, o descumprimento das obrigações coletivas ou contrapartidas assumidas 

diretamente pelas entidades sindicais acordantes implicará a total ineficácia do termo de 

compromisso.



CLÁUSULA 12a -  DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

Será constituída uma comissão de acompanhamento e avaliação dos resultados alcançados, 

integrada, no mínimo, por um representante do SELUR e das empresas aderentes, tendo como 

convidados permanentes membros indicados pela SRTE/SP e pelas entidades sindicais de 

trabalhadores anuentes, à qual competirá reunir-se quadrimestralmente em datas definidas e 

informadas à SRTE/SP, para proceder ao balanço e apontar eventuais medidas para a garantia da 

qualidade do processo de inclusão e do cumprimento das metas acordadas.

§ I o - As reuniões serão registradas em ata que deverá ser encaminhada à Coordenação do 

Projeto Estadual de Inclusão de Pessoas com Deficiência no Mercado de Trabalho, da SRTE/SP, no 

prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2o -  Caberá à Comissão, sem prejuízo de outras atividades, apresentar propostas para viabilizar

as seguintes ações:
\

I -organização da continuidade ao processo de formação referente à boa inclusão dos 

trabalhadores com deficiência, a serem desenvolvidas com o apoio de assessoria especializada a 

ser contratada para esta finalidade;

II -  definir e aplicar metodologia de avaliação permanente do processo de inclusão visando a 

e la b o ra r d iag n ó s tico  que subsidie as a çõe s  desta  Comissão e auxilie no cumprimento das metas 

quantitativas de preenchimento da cota legal e nos aspectos qualitativos do processo de inclusão;

IV -  definir plano de ação visando a busca ativa e a oferta de capacitação profissional para as 

pessoas com deficiência dos grupos populacionais social e economicamente mais vulneráveis pe, 

consequentemente, com maiores dificuldades de acesso ao ensino regular e profissionalizante.

CLÁUSULA 13a - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA

A vigência do presente compromisso é de 84 (oitenta e quatro) meses, a contar da data de sua 

assinatura, prevalecendo o aqui acordado, exceto se novos diplomas legais dispuserem o 

contrário.
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CLAUSULA 14a -  CONTINUIDADE

Ao final da vigência do presente pacto, a SRTE/SP e as entidades sindicais signatárias farão um balanço da 

situação e definirão formas de continuidade do Programa de Inclusão das Pessoas com Deficiência e 

Reabilitados do INSS no Mercado de Trabalho.

São Paulo, 03 de março de 2016.

AríoyaftfaXaodá
SINDICATO DAS EMPRESAS DE LIMPEZA URBANA NO ESTADO DE SÃO PAULO -  SELUR 

José Carlos do Carmo '
Coordenador do Projeto de Inclusão da Pessoa com Deficiência da SRTE/SP - 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO EM SÃO PAULO NO ESTADO DE SÃO 
PAULO

Jose R 
FEMAC O DOS TRABALHADORES EM SERVIÇOS, ASSEIO E CONSERVAÇÃO 
AMBIE BÁNA E ÁREAS VERDES NO ESTADO DE SÃO PAULO

José Moa<
SIEMACO-SI^/SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE PRESTAÇAO DE 
SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO E LIMPEZA URBANA DE SÃO PAULO

Jose Alves do Couto Filho
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS' EMPRESAS DE ONIBUS RODOVIÁRIOS 
INTERNACIONAIS, INTERESTADUAIS, INTERMUNICIPAIS E SETOR DIFERENCIADO DE 
SÃO PAULO, ITAPECERICA DA SERRA, SÃO LOURENÇO DA SERRA, EMBU GUAÇU, 
FERRAZ DE VASCONCELOS, POÁ E ITAQUAQUECETUBA
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ANEXO I

TERMO DE ADESÃO AO TERMO DE COMPROMISSO PARA INCLUSÃO DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA -  art. 93 da Lei 8.213/91, CELEBRADO PELO SELUR, FEMACO, SIEMACO 
e STERIIISP.

Pelo presente Termo de Adesão, a empresa ........................................................................... .

neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, conforme identificação abaixo, com sede

localizada na ............................................................................................ compromete-se a

cumprir e comprovar, quando do seu comparecimento atendendo à convocação da fiscalização do 

trabalho, todas as ações previstas no Termo Compromisso e a manutenção da cota para pessoas 

com deficiência ou reabilitadas, que declara ter pleno conhecimento e, em especial, as metas de 

cumprimento da cota de inclusão de pessoas com deficiência, conforme cronograma contido na 

cláusula 2a (Do preenchimento de cotas), do referido Termo de Compromisso.

13/13


